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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CULPA  PRESUMIDA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso
de revista preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, dá-se provimento ao agravo de instrumento,
para melhor análise da arguição de violação do art. 7º, XXII, da CF, suscitada no recurso de revista.
Agravo de instrumento provido.  B) RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CULPA  PRESUMIDA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. A indenização resultante de acidente do trabalho e/ou
doença  profissional  ou  ocupacional  supõe  a  presença  de  três  requisitos:  a)  ocorrência  do  fato
deflagrador do dano ou do próprio dano, que se constata pelo fato da doença ou do acidente, os
quais, por si sós, agridem o patrimônio moral e emocional da pessoa trabalhadora (nesse sentido, o
dano moral, em tais casos, verifica-se pela própria circunstância da ocorrência do malefício físico
ou psíquico); b) nexo causal ou concausal, que se evidencia pelo fato de o malefício ter ocorrido em
face das condições laborativas; c) culpa empresarial, excetuadas as hipóteses de responsabilidade
objetiva. Embora não se possa presumir a culpa em diversos casos de dano moral - em que a culpa
tem de ser provada pelo autor da ação -,  tratando-se de doença ocupacional, profissional ou  de
acidente do trabalho, essa culpa é presumida, em virtude de o empregador ter o controle e a direção
sobre a estrutura, a dinâmica, a gestão e a operação do estabelecimento em que ocorreu o malefício.



No caso  em tela,  é  incontroverso o acidente de trabalho típico  sofrido  pelo Autor,  quando,  ao
realizar a limpeza da máquina que operava, teve a mão dominante prensada e, em decorrência da
lesão sofrida, teve a amputação da falange do primeiro dedo da mão direita. A propósito, explicitou
a Corte Regional: "A perícia médica (f. 194/207) constatou que o autor sofreu acidente de trabalho,
com  sequelas  funcionais  na  mão  dominante,  prejuízo  na  capacidade  laboral  em  grau  leve,
permanente esforços adaptativos e compensatórios e sequela estética de grau leve em função da
perda parcial da falange distal do dedo e lesão da unha. Concluiu, por fim, que a indenização de
invalidez está prevista em 4,5% na tabela da SUSEP e que não há limitações para atividades
pessoais  e  recreativas."  Não  obstante  tais  premissas,  a  Corte  de  origem,  contudo,  negou  as
indenizações  postuladas,  por  entender  que  não restou  demonstrada  a  culpa  da  Reclamada pelo
acidente. No que diz respeito ao elemento culpa, tem-se que, uma vez constatado o acidente típico
de trabalho e o dano,  e considerando-se que o empregador tem o controle e a  direção sobre a
estrutura,  a  dinâmica,  a  gestão  e  a  operação  do  estabelecimento  em que  ocorreu  o  malefício,
desponta a premissa da culpa presumida da Reclamada e, consequentemente, a configuração
dos elementos que ensejam a responsabilidade civil (dano, nexo causal e culpa empresarial) e o
dever de indenizar. Pondere-se que havendo incapacidade parcial  permanente para as atividades
desempenhadas,  emerge o direito à indenização por danos materiais, além da necessidade de se
reparar o dano moral e estético decorrentes do incontroverso acidente de trabalho, que provocou
trauma e limitações funcionais na mão dominante do Autor. Anote-se que, além de ser possível
reconhecer  que  o  dano  moral  sofrido  pelo  Reclamante  incide  "in  re  ipsa",  vale  dizer,  em
consequência  do  ato  ilícito  praticado  pela  Reclamada  -  que  ensejou  o  acidente  de  trabalho  -,
também cabe ressaltar que não há necessidade de prova de prejuízo concreto, até porque a tutela
jurídica, nesse caso, incide sobre um interesse imaterial (art. 1º, III, da CF).  Recurso de revista
conhecido e provido. Processo: RR - 25371-58.2017.5.24.0007 Data de Julgamento: 09/09/2020,
Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020.
Acórdão TRT.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA  LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  DOENÇA  OCUPACIONAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  EMPREGADOR.  NEXO  CONCAUSAL.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. Demonstrado  no  agravo  de
instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, quanto ao tema em
epígrafe, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para melhor análise da arguição de violação
do art.  7º,  XXII,  da CF, suscitada no recurso de revista.  Agravo de instrumento provido.  B)
RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À
LEI  13.467/2017.  DOENÇA  OCUPACIONAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
EMPREGADOR.  NEXO  CONCAUSAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  A indenização  resultante  de  acidente  do  trabalho  e/ou  doença  profissional  ou
ocupacional supõe a presença de três requisitos: a) ocorrência do fato deflagrador do dano ou do
próprio dano, que se constata pelo fato da doença ou do acidente, os quais, por si sós, agridem o
patrimônio moral e emocional da pessoa trabalhadora (nesse sentido, o dano moral, em tais casos,
verifica-se pela própria circunstância da ocorrência do malefício físico ou psíquico); b) nexo causal
ou  concausal,  que  se  evidencia  pelo  fato  de  o  malefício  ter  ocorrido  em face  das  condições
laborativas; c) culpa empresarial, excetuadas as hipóteses de responsabilidade objetiva. Embora não
se possa presumir a culpa em diversos casos de dano moral - em que a culpa tem de ser provada
pelo autor da ação -, tratando-se de doença ocupacional, profissional ou de acidente do trabalho,
essa culpa é presumida, em virtude de o empregador ter o controle e a direção sobre a estrutura, a
dinâmica, a gestão e a operação do estabelecimento em que ocorreu o malefício. Registre-se que
tanto a higidez física como a mental, inclusive emocional, do ser humano são bens fundamentais de
sua vida, privada e pública, de sua intimidade, de sua autoestima e afirmação social e, nesta medida,
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também  de  sua  honra.  São  bens,  portanto,  inquestionavelmente  tutelados,  regra  geral,  pela
Constituição (art.  5º, V e X). Assim, agredidos em face de circunstâncias laborativas, passam a
merecer tutela ainda mais forte e específica da Constituição da República, que se agrega à genérica
anterior (art. 7º, XXVIII, CF/88). Frise-se que é do empregador, evidentemente, a responsabilidade
pelas  indenizações  por  dano  moral,  material  ou  estético  decorrentes  de  lesões  vinculadas  à
infortunística  do  trabalho,  sem  prejuízo  do  pagamento  pelo  INSS  do  seguro  social. No  caso
concreto, o Autor é portador de doença degenerativa (hérnia de disco), e a discussão dos autos
cinge-se em perquirir se existe nexo concausal entre a mencionada enfermidade e as atividades que
o Obreiro desempenhava na Reclamada. Nessa esteira, confira-se o seguinte excerto do acórdão
recorrido, que elucida a questão posta em discussão, contendo, inclusive, trechos do laudo pericial:
"O reclamante foi admitido na reclamada para desempenhar a função de motorista borracheiro em
03/04/2014 e encontra-se afastado pelo INSS desde 25/08/2016, em razão de acidente do trabalho
ocorrido, comparado à doença ocupacional. Relata que estava trocando o pneu de uma carreta de
carregar  canas  (julieta);  retirou  o  pneu  estourado  e  ao  carregar,  sob  uma carreta,  o  mesmo
inclinou  e  ao  segurar  teve  uma fisgada  intensa  na  coluna  e  ficou  com dor  e  dificuldade  de
locomover". Ademais, como se extrai do acórdão recorrido "O laudo pericial apresenta a seguinte
conclusão (f. 440/441): * O RECLAMANTE COMPROVOU QUE SOFREU/SOFRE DE DOENÇA
OCUPACIONAL  EQUIPARADA  A  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  HÁ  NEXO  CAUSAL.  *  A
INCAPACIDADE FOI TEMPORÁRIA E O RECLAMANTE APRESENTA CAPACIDADE LABORAL
ATUAL DE FORMA TOTAL E SEM RESTRIÇÕES. NÃO HÁ SEQUELA ESTÉTICA E NÃO HÁ
COMPROMETIMENTO PARA ATIVIDADES DA VIDA DIÁRIA."  A Corte  de  origem registrou
ainda que: "Não existe Hérnia causada apenas por um fator isolado, mesmo nos casos em que a
Hérnia  se manifesta depois  de  um acidente  ou esforço,  costumam existir  outros  fatores  a que
contribuíram anteriormente para o problema' (f. 439/440). Segundo relato do perito judicial, restou
caracterizado que: A alegada doença ocupacional surgiu de forma aguda, após o alegado episódio
de trauma que é compatível com as atividades que realizava e que o levou a procurar atendimento
e tratamento médico". Oportuno, ainda, destacar que foi juntada aos autos a prova técnica elaborada
no juízo cível, tendo o expert concluído, consoante consignado no acórdão regional, que "o autor
apresenta  incapacidade  parcial  e  permanente  para  atividades  onde  exige  grandes  esforços
físicos" e que "o trabalho atuou como concausa". Referida conclusão técnica foi acolhida pelo
Juízo de primeira instância, que julgou procedentes os pedidos de indenizações por danos morais e
materiais. Não obstante tais premissas, o TRT entendeu que "não restou cabalmente comprovado o
nexo causal entre a enfermidade adquirida pelo autor e as atividades por ele desenvolvidas na
empresa reclamada, porquanto de natureza multifatorial, não havendo, portanto, como reconhecer
que foi acometida de doença ocupacional na empresa ré" e que "embora o reclamante apresente
incapacidade funcional parcial e permanente para o trabalho de motorista borracheiro ou outras
atividades que apresentem as mesmas condições laborais, entendo que a reclamada não deve ser
responsabilizada pela lesão, a qual decorre de um processo natural da coluna em envelhecimento".
Contudo,  considerando-se  as  premissas  fáticas  transcritas  no  acórdão  recorrido,  tem-se  que  a
matéria  comporta  enquadramento  jurídico  diverso,  pois,  como  visto,  o  trabalho  de  motorista
borracheiro, prestado para a Reclamada desde 03/04/2014, apesar de não ser fator único, agravou a
patologia da qual o Autor é portador (hérnia de disco). No que diz respeito ao elemento culpa, tem-
se que, uma vez constatados a patologia ocupacional e o dano, e considerando-se que o empregador
tem o controle e a direção sobre a estrutura, a dinâmica, a gestão e a operação do estabelecimento
em  que  ocorreu  o  malefício,  desponta  a  premissa  da  culpa  presumida  da  Reclamada e,
consequentemente, a configuração dos elementos que caracterizam a responsabilidade civil (dano,
nexo concausal e culpa empresarial) da Reclamada e ensejam o dever de indenizar pelos danos
morais suportados pelo Autor.  Recurso de revista conhecido e provido.  Processo:  RR - 25711-
75.2016.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  09/09/2020,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.
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A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DO  RECLAMANTE.  RECURSO  DE  REVISTA.
PROCESSO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/17.
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  PENSÃO  MENSAL  VITALÍCIA.  PAGAMENTO  EM
PARCELA ÚNICA.  REDUTOR.  VALOR DA INDENIZAÇÃO.  Demonstrado  no agravo  de
instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, dá-se provimento
ao  agravo  de  instrumento,  para  melhor  análise  da  arguição  de  violação  do  art.  944  do  CCB,
suscitada no recurso de revista.  Agravo de instrumento provido. B) RECURSO DE REVISTA
DO RECLAMANTE. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI
13.467/17. ACIDENTE DE TRABALHO. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. PAGAMENTO
EM PARCELA ÚNICA. REDUTOR. VALOR DA INDENIZAÇÃO. A lei civil fixa critérios
relativamente  objetivos  para  a  fixação  da  indenização  por  danos  materiais.  Esta  envolve  as
"despesas de tratamento e dos lucros cessantes até o fim da convalescença" (art. 1.538, CCB/1.916;
art. 949, CCB/2002), podendo abranger, também, segundo o novo Código, a reparação de algum
outro  prejuízo  que  o  ofendido  prove  haver  sofrido  (art.  949,  CCB/2002).  É  possível  que  tal
indenização  atinja  ainda  o  estabelecimento  de  "uma  pensão  correspondente  à  importância  do
trabalho, para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu" (art. 1.539, CCB/1916; art. 950,
CCB/2002).  Ademais,  não há no art.  950 do CCB qualquer  limitação etária  ao recebimento da
pensão. Assim, o trabalhador, como vítima de lesões permanentes,  tem direito à pensão mensal
vitalícia, sem a limitação etária; contudo, a opção pelo pagamento da indenização de pensão em
cota única (parágrafo único do art. 950 do CCB), conforme autorizado pelo novo Código Civil, tem
como  efeito  a  redução  do  valor  a  que  teria  direito  em  relação  à  percepção  da  pensão  paga
mensalmente, em decorrência dos efeitos inflacionários deduzidos ao longo de décadas, e, embora
não haja um percentual pré-determinado jurisprudência, ele pode ser determinado a teor do caso
concreto. Na hipótese, para a fixação do valor da indenização por danos materiais (pensão mensal
vitalícia a ser paga em cota única), as Instâncias Ordinárias consideraram a proporção de 50% da
última remuneração percebida pelo  Autor,  a  sua  expectativa  de sobrevida  e  a  aplicação de um
redutor  de  mais  de  60%,  em  face  do  pagamento  em  cota  única.  Contudo,  é  certo  que  a
jurisprudência desta Corte tem adotado a aplicação de um redutor que oscila entre 20% e 30% nos
casos de indenização paga em cota única (e não o de 60% determinado pelo TRT). Desse modo,
considerando a proporção de 50% da última remuneração do Autor - em razão do reconhecimento
pericial de que houve redução da capacidade laboral definitiva na ordem de 50 % - e o termo final
do pensionamento utilizado pelo TRT (expectativa de sobrevida do Reclamante de 38,5 anos, com
base em tabela do IBGE), conclui-se que a determinação de incidência de um redutor de 60% - em
patente discrepância da jurisprudência do TST - culminou em se fixar o valor total da indenização
em montante desproporcional à extensão do dano.  Recurso de revista conhecido e provido no
tema.  C)  AGRAVO DE INSTRUMENTO DA PLAENGE EMPREENDIMENTOS  LTDA.
RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À
LEI  13.467/17.  1.  ACIDENTE DE TRABALHO.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. 2. ACIDENTE DE TRABALHO. DANOS MORAIS. VALOR DA
INDENIZAÇÃO.  CRITÉRIOS  DE  PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE
OBSERVADOS.  3.  PENSÃO  MENSAL  VITALÍCIA.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.
PAGAMENTO  EM  PARCELA  ÚNICA.  CUMULAÇÃO  COM  O  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  POSSIBILIDADE.  4.  SALÁRIO  EXTRA  FOLHA.  MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULA 126/TST. 5. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  ART. 896, § 1º-A, I,
DA  CLT.  EXIGÊNCIA  DE  TRANSCRIÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  EM  QUE  SE
IDENTIFICA O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DE RECURSO DE
REVISTA. ÓBICE ESTRITAMENTE PROCESSUAL. A indenização resultante de acidente do
trabalho e/ou doença profissional ou ocupacional supõe a presença de três requisitos: a) ocorrência
do fato deflagrador do dano ou do próprio dano, que se constata pelo fato da doença ou do acidente,
os quais, por si sós, agridem o patrimônio moral e emocional da pessoa trabalhadora (nesse sentido,
o dano moral, em tais casos, verifica-se pela própria circunstância da ocorrência do malefício físico



ou psíquico); b) nexo causal ou concausal, que se evidencia pelo fato de o malefício ter ocorrido em
face das condições laborativas; c) culpa empresarial, excetuadas as hipóteses de responsabilidade
objetiva. Embora não se possa presumir a culpa em diversos casos de dano moral - em que a culpa
tem de ser provada pelo autor da ação -, tratando-se de doença ocupacional, profissional ou de
acidente do trabalho, essa culpa é presumida, em virtude de o empregador ter o controle e a direção
sobre a estrutura, a dinâmica, a gestão e a operação do estabelecimento em que ocorreu o malefício.
A Constituição  Federal  de  1988 assegura  que todos têm direito  ao  meio  ambiente  do trabalho
ecologicamente equilibrado, porque essencial à sadia qualidade de vida, razão pela qual incumbe ao
Poder Público e à coletividade, na qual se inclui o empregador, o dever de defendê-lo e preservá-lo
(arts. 200, VII, e 225,  caput). Não é por outra razão que Raimundo Simão de Melo alerta que a
prevenção dos riscos ambientais e/ou eliminação de riscos laborais, mediante adoção de medidas
coletivas e individuais, é imprescindível para que o empregador evite danos ao meio ambiente do
trabalho e à saúde do trabalhador. Acidentes do trabalho e/ou doença profissional ou ocupacional,
na maioria das vezes, "são eventos perfeitamente previsíveis e preveníveis, porquanto suas causas
são identificáveis e podem ser neutralizadas ou mesmo eliminadas; são, porém, imprevistos quanto
ao momento e grau de agravo para a vítima"(MELO, Raimundo Simão de. Direito ambiental do
trabalho e  a  saúde do trabalhador.  5.ed.  São Paulo:  Ltr,  2013,  p.  316).  Registre-se que tanto a
higidez física como a mental, inclusive emocional, do ser humano são bens fundamentais de sua
vida, privada e pública, de sua intimidade, de sua autoestima e afirmação social e, nesta medida,
também  de  sua  honra.  São  bens,  portanto,  inquestionavelmente  tutelados,  regra  geral,  pela
Constituição (art.  5º, V e X). Assim, agredidos em face de circunstâncias laborativas, passam a
merecer tutela ainda mais forte e específica da Constituição da República, que se agrega à genérica
anterior (art. 7º, XXVIII, CF/88). Frise-se que é do empregador, evidentemente, a responsabilidade
pelas  indenizações  por  dano  moral,  material  ou  estético  decorrentes  de  lesões  vinculadas  à
infortunística do trabalho, sem prejuízo do pagamento pelo INSS do seguro social. No caso em tela,
é incontroverso o acidente de trabalho típico sofrido pelo Autor, quando estava em cima de estrutura
onde  seria  montada  uma  laje,  que  desabou,  derrubando  o  Obreiro  de  uma  altura  de
aproximadamente 4 metros, ocasionando lesões na coluna vertebral, bacia e púbis. Consta, ainda, na
decisão recorrida, a redução da capacidade laboral obreira em 50%. Quanto ao elemento culpa, o
Tribunal Regional assentou que esta emergiu da conduta negligente das Reclamadas em relação ao
dever de cuidado à saúde, higiene, segurança e integridade física do trabalhador (art. 6º e 7º, XXII,
da CF, 186 do CCB/02), deveres anexos ao contrato de trabalho. Nesse sentido, a Corte de origem
explicitou que, "a culpa das rés restou patente, posto que permitiram que o autor laborasse em altura
elevada, situação de eminente risco ocupacional, sem observar as normas de segurança exigíveis
para a hipótese" e que "além da inobservância das normas de segurança para o trabalho em altura, o
ambiente laboral por ela propiciado, onde o trabalhador da 1ª ré prestava serviços não somente para
ela  como para  a  2ª  ré  e  outras  empreiteiras  atuantes  na  mesma obra,  sem controle  eficaz  das
atividades ali  desenvolvidas, evidenciou desordem administrativa que comprometeu a segurança
dos trabalhadores que ali laboravam". Por conseguinte, o TRT afastou a tese de culpa concorrente
ou de fato da vítima. Anote-se, também, que, em relação ao dano moral, a existência de sequela de
acidente de trabalho, por si só, viola a dignidade do ser humano (limitação de sua condição física,
ainda  que  temporária),  geradora  de  indiscutível  dor  íntima,  desconforto  e  tristeza.  Não  há
necessidade de prova de prejuízo concreto (nesse sentido, o dano moral, em tais casos, verifica-se
pela  própria  circunstância  da  ocorrência  do  malefício  físico  ou  psíquico),  até  porque  a  tutela
jurídica,  neste  caso,  incide  sobre  um interesse  imaterial  (art.  1º,  III,  da  CF).  Além disso,  vale
salientar que o prejuízo material é nítido, uma vez que constatada a redução parcial e definitiva da
capacidade laboral obreira em 50%. Assim, afirmando o Juiz de Primeiro Grau, após minuciosa
análise da prova, corroborada pelo julgado do TRT, o preenchimento dos requisitos configuradores
do dano moral e material, torna-se inviável, em recurso de revista, reexaminar o conjunto probatório
dos  autos,  por  não  se  tratar  o  TST de  suposta  terceira  instância,  mas  de  Juízo  rigorosamente
extraordinário - limites da Súmula 126/TST. Como se sabe, no sistema processual trabalhista, o
exame da matéria fática dos autos é atribuição da Instância Ordinária, quer pelo Juiz de Primeiro



Grau, quer pelo TRT. Sendo o recurso de revista um apelo de caráter extraordinário, em que se
examinam potenciais nulidades, a interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias em face
da jurisprudência do TST, somente deve a Corte Superior Trabalhista se imiscuir no assunto fático
se houver manifestos desajustes ou contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão tomada,
o  que  não  é  o  caso  dos  autos.  Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  RRAg -  527-
89.2013.5.24.0005  Data  de  Julgamento:  09/09/2020,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

I  -  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  TESE
VINCULANTE  DO  STF.  TEMA  Nº  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO ENTE
PÚBLICO.  1 -  Conforme o Pleno do STF (ADC nº  16 e Agravo Regimental  em Reclamação
16.094) e o Pleno do TST (item V da Súmula nº 331), relativamente às obrigações trabalhistas, é
vedada a transferência automática, para o ente público tomador de serviços, da responsabilidade da
empresa  prestadora  de  serviços;  a  responsabilidade  subsidiária  não  decorre  do  mero
inadimplemento da empregadora, mas da culpa do ente público no descumprimento das obrigações
previstas na Lei nº 8.666/1993. No voto do Ministro Relator da ADC nº 16, Cezar Peluso, constou a
ressalva de que a vedação de transferência consequente e automática de encargos trabalhistas, "não
impedirá que a Justiça do Trabalho recorra a outros princípios constitucionais e, invocando fatos
da causa, reconheça a responsabilidade da Administração, não pela mera inadimplência, mas por
outros fatos". 2 - O Pleno do STF, em repercussão geral, com efeito vinculante, no RE 760931,
Redator  Designado Ministro Luiz Fux, fixou a seguinte tese:  "O inadimplemento dos encargos
trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Nos debates do julgamento do RE 760931, o Pleno do
STF deixou claro que o art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 veda a transferência automática, objetiva,
sistemática, e não a transferência fundada na culpa do ente público. 3 - No julgamento de ED no RE
760931, a maioria julgadora no STF concluiu pela não inclusão da questão da distribuição do ônus
da prova na tese vinculante, ficando consignado que em âmbito de Repercussão Geral foi adotado
posicionamento minimalista focado na questão específica da responsabilidade subsidiária do ente
público na terceirização de serviços nos termos da Lei nº 8.666/1993.  4 -  No caso concreto o
contexto  global  da  fundamentação  assentada  no  acórdão  do  TRT  demonstra  a
responsabilidade  subsidiária  do  ente  público  em  decorrência  do  inadimplemento  da
empregadora. A Corte regional consignou que: "O conjunto probatório, no caso, aponta para a
culpa in vigilando da segunda reclamada, em que pese ter adotado algumas medidas preventivas no
curso  do  contrato  de  prestação  de  serviços,  porque  claramente  insuficientes  e  ineficazes  para
preservarem os direitos dos trabalhadores. Embora tenha trazido aos autos, com sua defesa, cópias
de alguns documentos que exigia da prestadora durante o contrato (como, por exemplo, guias do
FGTS e da previdência social, recibos de pagamento e folhas de frequência), ficou claro, como já
dito,  que as medidas não foram suficientes.  Como reconheceu o juízo,  o reclamante ficou sem
perceber o salário do mês de março/2011 e não houve depósitos regulares do FGTS (sentença, f.
1041-1042 e 1044). Desse modo, apesar das providências adotadas pela ora recorrente, estas não se
mostraram  eficazes  para  resguardar  os  direitos  dos  trabalhadores  que  lhe  prestaram  serviços
mediante  a  terceirização ocorrida".  5 -  O acórdão da Sexta Turma manteve  a  responsabilidade
subsidiária com base no conjunto fático-probatório relatado pelo TRT. 6 - Deve ser exercido o juízo
de  retratação  e  provido  o  agravo para  seguir  no  exame  do  agravo  de  instrumento.  II  -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TESE VINCULANTE DO STF. TEMA Nº 246 DA
TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA DO ENTE PÚBLICO. Deve ser provido o agravo de instrumento para melhor exame
do recurso de revista quanto à alegada afronta ao art.  71, § 1º, da Lei nº 8.666/93.  Agravo de
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instrumento  a  que  se  dá  provimento.  III-  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  TESE
VINCULANTE  DO  STF.  TEMA  Nº  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
RECURSO DE REVISTA DO ENTE PÚBLICO. 1 - Conforme o Pleno do STF (ADC nº 16 e
Agravo  Regimental  em  Reclamação  16.094)  e  o  Pleno  do  TST (item  V da  Súmula  nº  331),
relativamente às obrigações trabalhistas, é vedada a transferência automática, para o ente público
tomador de serviços, da responsabilidade da empresa prestadora de serviços; a responsabilidade
subsidiária não decorre do mero inadimplemento da empregadora, mas da culpa do ente público no
descumprimento das obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. No voto do Ministro Relator da
ADC nº 16, Cezar Peluso, constou a ressalva de que a vedação de transferência consequente e
automática de encargos trabalhistas,  "não impedirá que a Justiça do Trabalho recorra a outros
princípios  constitucionais  e,  invocando  fatos  da  causa,  reconheça  a  responsabilidade  da
Administração,  não pela mera inadimplência,  mas por  outros fatos".  2 -  O Pleno do STF,  em
repercussão geral, com efeito vinculante, no RE 760931, Redator Designado Ministro Luiz Fux,
fixou a seguinte tese: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado
não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a  responsabilidade  pelo  seu
pagamento,  seja  em  caráter  solidário  ou  subsidiário,  nos  termos  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº
8.666/93". Nos debates do julgamento do RE 760931, o Pleno do STF deixou claro que o art. 71, §
1º, da Lei nº 8.666/1993 veda a transferência automática, objetiva, sistemática, e não a transferência
fundada na culpa do ente público.3 - No julgamento de ED no RE 760931, a maioria julgadora no
STF concluiu pela não inclusão da questão da distribuição do ônus da prova na tese vinculante,
ficando consignado que em âmbito de Repercussão Geral foi adotado posicionamento minimalista
focado na questão específica da responsabilidade subsidiária do ente público na terceirização de
serviços  nos  termos  da  Lei  nº  8.666/1993.  4  -  No  caso  concreto  o  contexto  global  da
fundamentação assentada no acórdão do TRT demonstra a responsabilidade subsidiária do
ente público em decorrência do inadimplemento da empregadora. A Corte regional consignou
que: "O conjunto probatório, no caso, aponta para a culpa in vigilando da segunda reclamada, em
que pese ter adotado algumas medidas preventivas no curso do contrato de prestação de serviços,
porque claramente insuficientes e ineficazes para preservarem os direitos dos trabalhadores. Embora
tenha trazido aos autos, com sua defesa, cópias de alguns documentos que exigia da prestadora
durante  o  contrato  (como,  por  exemplo,  guias  do  FGTS  e  da  previdência  social,  recibos  de
pagamento e folhas de frequência), ficou claro, como já dito, que as medidas não foram suficientes.
Como reconheceu o juízo, o reclamante ficou sem perceber o salário do mês de março/2011 e não
houve depósitos  regulares  do FGTS (sentença,  f.  1041-1042 e 1044).  Desse  modo,  apesar  das
providências  adotadas  pela  ora  recorrente,  estas  não  se  mostraram eficazes  para  resguardar  os
direitos  dos  trabalhadores  que  lhe  prestaram serviços  mediante  a  terceirização  ocorrida".  Com
efeito, trata-se de fato incontroverso a condenação ao pagamento apenas de diferenças do FGTS. O
próprio acórdão do Regional, nesse aspecto, consigna a juntada nos autos de guias de recolhimento
do FGTS. Não houve, assim, ausência regular e reiterada nos depósitos do FGTS. 5 - Recurso de
revista a que se dá provimento.  Processo:  RR - 1077-52.2011.5.24.0006 Data de Julgamento:
09/09/2020,  Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
11/09/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA INTERPOSTO  SOB  A ÉGIDE  DAS  LEIS  Nos 13.015/2014  E
13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. O recurso de revista se viabiliza porque ultrapassa o óbice da
transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza política. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  INAPLICABILIDADE  NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO. O  crédito
executado na presente ação trabalhista foi constituído em data anterior à Lei nº 13.467/2017, motivo
pelo qual é inaplicável o artigo 11-A da CLT. Conforme já sedimentado pela jurisprudência desta
Corte "É inaplicável na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente" (Súmula 114/TST), tendo o
TST concluído dessa forma a partir do pressuposto de que a execução constitui mero incidente de
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natureza declaratória da fase de conhecimento. Somam-se a tal entendimento o princípio do impulso
oficial preconizado pelo artigo 878, caput, da CLT e o próprio artigo 7º, XXIX, da CF, que apenas
prevê prazo prescricional de cinco anos até o limite de dois após a extinção do contrato de trabalho
para  ajuizar  a  ação  trabalhista.  Nesse  contexto,  é  patente  que  a  extinção  da  execução  com
supedâneo na prescrição intercorrente afronta a coisa julgada material e viola o artigo 5º, XXXVI,
da CF/88. Essa decisão está em confronto com a jurisprudência desta Corte e afeta o direito da parte
de receber os valores devidos em razão de decisão proferida em processo que se encontra em fase
de execução. Considerando que o Tribunal Regional do Trabalho proferiu decisão contrária ao que
dispõe a  Súmula  114 do Tribunal  Superior  do Trabalho (acolhendo a prescrição  intercorrente),
conheço do recurso de revista por violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Recurso
de revista  conhecido por violação do art.  5º,  XXXVI,  da Constituição  Federal  e  provido.
Processo:  RR - 94400-66.2001.5.24.0005  Data de Julgamento:  09/09/2020,  Relator Ministro:
Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. N

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  GRUPO  ECONÔMICO  NÃO  CONFIGURADO.
AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  DE  HIERARQUIA  ENTRE  EMPRESAS  DO
CONGLOMERADO.  SOLIDARIEDADE  INEXISTENTE.  ARTIGO  2º,  §  2º  DA  CLT.
Considerando-se  a  viabilidade  da  indicada  violação do artigo  2º,  §  2º,  da  CLT,  deve  ser  dado
provimento ao agravo de instrumento para determinar o julgamento do recurso de revista.  Agravo
de  instrumento  provido. II  -  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  ANTES  DA
VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.467/17.  GRUPO  ECONÔMICO  NÃO  CONFIGURADO.
AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  DE  HIERARQUIA  ENTRE  EMPRESAS  DO
CONGLOMERADO. SOLIDARIEDADE INEXISTENTE.  Tendo em vista que a Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST firmou entendimento no sentido de que a formação
de grupo econômico entre  empresas  pressupõe a  existência  de  controle  e  fiscalização por  uma
empresa  líder,  não  sendo  suficiente  a  mera  ocorrência  de  sócios  em comum ou  a  relação  de
coordenação  entre  as  pessoas  jurídicas,  tem-se  que  o  Tribunal  Regional,  ao  manter  a
responsabilidade solidária da recorrente com base no artigo 2º, § 2º, da CLT, ao fundamento de que
as empresas eram administradas por integrantes da mesma família, sem a comprovação da relação
hierárquica entre as reclamadas, dissentiu da jurisprudência desta Corte. Precedentes. Recurso de
revista conhecido e  provido.  Processo:  RR -  24275-96.2016.5.24.0086 Data de Julgamento:
09/09/2020,  Relator  Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. ACÓRDÃO REGIONAL
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nºs 13.015/2014 E 13.467/2017.  INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MORAL.  RESTRIÇÃO  AO  USO  DO  BANHEIRO.  TRANSCENDÊNCIA
POLÍTICA RECONHECIDA CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A jurisprudência desta
Corte Superior é no sentido de que a restrição ao uso de banheiro por parte do empregador, em
detrimento da satisfação das necessidades fisiológicas dos empregados, acarreta ofensa aos direitos
de personalidade, porquanto pode configurar constrangimento, lesão à dignidade humana e risco
grave de comprometimento da própria saúde.  II.  Cabe ressaltar que o reconhecimento de que a
causa oferece transcendência política (art. 896-A, § 1º, II, da CLT) não se limita à hipótese em que
haja  verbete  sumular sobre  a  matéria;  haverá  igualmente  transcendência  política  quando
demonstrado o desrespeito à jurisprudência pacífica e notória do Tribunal Superior do Trabalho
sedimentada em Orientação Jurisprudencial  ou a partir  da fixação de tese no julgamento,  entre
outros, de incidentes de resolução de recursos repetitivos ou de assunção de competência,  bem
como, na hipótese do Supremo Tribunal  Federal,  no julgamento de recurso extraordinário com
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repercussão geral ou das ações de constitucionalidade. Trata-se de extensão normativa do conceito
de transcendência política,  prevista  no art.  896-A, § 1º,  II,  da CLT, a  partir,  sobretudo,  da sua
integração com o novo sistema de resolução de demandas repetitivas inaugurado pelo Código de
Processo Civil de 2015, cujas decisões possuam caráter vinculante (exegese dos arts. 489, § 1º, 926,
928 do CPC/2015). Ademais, ainda que assim não fosse, o próprio § 1º do art.  896-A da CLT
estabelece  que  os  indicadores  de transcendência  nele  nominados  não constituem cláusula  legal
exaustiva, mas possibilita o reconhecimento de indicadores "entre outros". III. No caso em apreço,
a Corte Regional manteve a sentença, em que se indeferiu o pagamento de indenização por danos
morais, pela restrição do trabalhador ao uso do banheiro. IV. Demonstrada transcendência política
da causa e  violação do art.  5º,  X,  da Constituição Federal.  IV.  Recurso de revista de que se
conhece  e  a  que  se  dá  provimento.  Processo:  RR  -  25087-90.2016.5.24.0005 Data  de
Julgamento:  09/09/2020,  Relator  Ministro: Alexandre  Luiz  Ramos,  4ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃ  O PROVIDOS  

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E
ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017. INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  LIMPEZA
URBANA. NÃO DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. DESRESPEITO
AOS  PRINCÍPIOS  FUNDAMENTAIS  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA,  DA
INVIOLABILIDADE PSÍQUICA (ALÉM DA FÍSICA) DA PESSOA HUMANA, DO BEM-
ESTAR INDIVIDUAL (ALÉM DO SOCIAL) DO SER HUMANO, TODOS INTEGRANTES
DO PATRIMÔNIO MORAL DA PESSOA FÍSICA. DANO MORAL CARACTERIZADO. A
conquista e afirmação da dignidade da pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade
e intangibilidade física e psíquica, envolvendo, naturalmente, também a conquista e afirmação de
sua individualidade no meio econômico e  social,  com repercussões  positivas  conexas  no plano
cultural - o que se faz, de maneira geral, considerado o conjunto mais amplo e diversificado das
pessoas, mediante o trabalho e, particularmente, o emprego. O direito à indenização por dano moral
encontra amparo no art. 5º, V e X, da Constituição da República; e no art. 186 do CCB/2002, bem
como nos princípios basilares da nova ordem constitucional, mormente naqueles que dizem respeito
à proteção da dignidade humana, da inviolabilidade (física e psíquica) do direito à vida, do bem-
estar individual  (e social),  da segurança física e psíquica do indivíduo,  além da valorização do
trabalho  humano.  O patrimônio  moral  da  pessoa  humana  envolve  todos  esses  bens  imateriais,
consubstanciados, pela Constituição, em princípios fundamentais. Afrontado esse patrimônio moral,
em  seu  conjunto  ou  em  parte  relevante,  cabe  a  indenização  por  dano  moral  deflagrada  pela
Constituição de 1988. Na hipótese , o Tribunal Regional, por maioria de votos, reformou a sentença
para indeferir o pleito de indenização por danos morais, sob o fundamento de que, "considerando
que não foi verificado comportamento ilícito ou negligente por parte da reclamada que justifique o
deferimento de indenização por danos morais ao trabalhador, o recurso é provido para excluir da
condenação a indenização por dano moral".  No entanto,  a jurisprudência desta Corte Superior
passou a considerar que a submissão de trabalhadores que realizam atividade externa de limpeza
urbana  atrai  a  incidência  da  proteção  normativa  fixada  pela  NR nº  24  do  MT,  no  sentido  de
assegurar condições sanitárias e de alimentação minimamente razoáveis. Ainda que não se possa
exigir  instalações  ideais,  tem  de  ser  garantido  o  mínimo  básico  de  condição  de  trabalho,
relativamente às necessidades fisiológicas e de alimentação do ser humano. Ausentes tais condições
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mínimas, aplica-se a norma constitucional reparadora (art. 5º, V e X, da CF). Julgados desta Corte.
Assim sendo, a decisão agravada foi proferida em estrita observância às normas processuais (art.
557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de
reforma  ou  reconsideração.  Agravo  desprovido.  Processo:  Ag-RR  -  24886-21.2014.5.24.0021
Data de Julgamento: 19/08/2020, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E
ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  ADICIONAL  DE  PERICULOSIDADE.  USO  DE
MOTOCICLETA. LEI Nº 12.997/2014, REGULAMENTADA PELA PORTARIA 1.565/2014
DO MT. ANEXO 5 DA NR 16. O art.  193,  caput e § 4º,  da CLT, dispõe que o trabalho em
motocicleta  dá  ensejo  ao  pagamento  de  adicional  de  periculosidade.  O  dispositivo  foi
regulamentado pela Portaria nº 1.565/2014, que inseriu tal  atividade no Anexo 5 da NR16.  Na
hipótese,  o  Tribunal  Regional,  mantendo  a  sentença,  indeferiu  o  pedido  do  adicional  de
periculosidade, mesmo consignando que o Autor utilizava a motocicleta para o desenvolvimento do
seu trabalho. Desse modo, proferiu decisão em dissonância com o art. 193, caput e § 4º, da CLT. É
preciso  ressaltar  que  o  preceito  normativo  da  Lei  nº  12.997/2014,  publicada  em  20.06.14,  é
autoaplicável, produzindo efeitos desde 20.06.2014, data da sua publicação, uma vez que todos os
elementos  para  a  sua  tipicidade  e  validade  são  autoevidentes.  A regulação  pelo  Ministério  do
Trabalho,  inserindo  a  atividade  na  NR-16,  ostenta  efeitos  meramente  administrativos,  não
prejudicando o direito trabalhista (adicional de periculosidade) criado pela lei especificada. Assim
sendo, a decisão agravada foi proferida em estrita observância às normas processuais (arts. 557, §
1º-A, do CPC/1973 e 932, V, "a", do CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de reforma ou
reconsideração.  Agravo  desprovido.  Processo:  Ag-RR  -  24195-53.2017.5.24.0004 Data  de
Julgamento:  02/09/2020,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA INTERPOSTO  ANTES  DO
ADVENTO DA LEI 13.015/2014.  nulidade do acórdão regional  por negativa de prestação
jurisdicional. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES.
LABOR  EM  ATIVIDADE-FIM.  LICITUDE.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍNCULO  DE
EMPREGO  COM  A TOMADORA.  DECISÃO  DO  STF  NOS  TEMAS  725  E  739  DA
TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL E ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932. SÚMULA
333 DO TST. Confirmada a ordem de obstaculização do recurso de revista, na medida em que não
demonstrada  a  satisfação dos  requisitos  de  admissibilidade,  insculpidos  no  artigo  896 da  CLT.
Agravo  de  instrumento  não  provido.  Processo:  AIRR  -  65240-77.2007.5.24.0007 Data  de
Julgamento: 02/09/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 04/09/2020. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO
PUBLICADA  APÓS  A  VIGÊNCIA  DAS  LEIS  Nº  13.015/2014  E  13.467/2017.
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO REGIONAL QUANTO A AMBOS OS TEMAS
IMPUGNADOS  (INDENIZAÇÃO  POR  ASSÉDIO  MORAL  E  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE).  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  896,  §1º-A,  I  E  III,  DA  CLT.
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. 1. Considerando que o acórdão do Tribunal Regional foi
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publicado  na  vigência  da  Lei  nº  13.467/2017,  o  recurso  de  revista  submete-se  ao  crivo  da
transcendência, nos termos do art. 896-A da CLT, que deve ser analisada de ofício e previamente,
independentemente de alegação pela parte. 2. Examinando as razões recursais, constata-se que o
recurso de revista não detémtranscendênciacom relação aos reflexos gerais de natureza econômica,
política, social ou jurídica. 3.  No caso, observa-se que a parte apresenta, às págs. 308-311 e 324-
325,  a  transcrição  integral  dos  tópicos  do  acórdão  recorrido  quanto  aos  temas  impugnados
("indenização por assédio moral" e "adicional de insalubridade"), sem especificar os trechos que
identificam o  prequestionamento  de  cada  violação,  contrariedade  e  divergência  jurisprudencial
indicados, o que não se admite nos termos do art. 896, §1º-A, I e III, da CLT, uma vez que não há,
nesse  caso,  determinação  precisa  das  teses  da  decisão  regional  combatidas  no  apelo,  nem
demonstração analítica das violações apontadas. 4. Assim, desatendidas as exigências do art. 896, §
1º-A, da CLT, resta inviabilizada também a pretensão recursal por inobservância de pressuposto
processual,  o que resulta  na ausência de transcendência do recurso denegado,  porquanto,  como
sabido, vício formal não se consubstancia em questão jurídica nova no âmbito desta Corte capaz de,
na nova égide processual  (Leis 13.015/2014, 13.105/2015 e 13.467/2017),  impulsionar  o apelo.
Agravo de instrumento conhecido e desprovido,  por ausência de transcendência do recurso de
revista.  Processo:  AIRR - 24998-27.2017.5.24.0007 Data de Julgamento:  02/09/2020,  Relator
Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/09/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.  1.
DESPACHO  AGRAVADO.  USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  O trancamento do recurso, na origem, nenhum preceito viola, na medida em
que exercido o juízo de admissibilidade dentro dos limites da lei (CLT, art. 896, § 1º). O despacho
agravado, no precário exame da admissibilidade recursal, não impede a devolução à Corte superior
da análise de todos os pressupostos de cabimento do apelo.  2. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DIRETA  OU  INDIRETA.  TERCEIRIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL,  EM  RECURSO  DE  REVISTA,  DO  CAPÍTULO  DO
ACÓRDÃO  REGIONAL.  NÃO  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  PREVISTOS  NO
ART. 896, § 1º-A, DA CLT.  1. Não merece processamento o agravo de instrumento destinado a
viabilizar o trânsito do recurso de revista que não atende à exigência contida no artigo 896, § 1º-A,
I, da CLT. 2. No caso vertente, a transcrição integral do acórdão não atende ao disposto no preceito
legal, uma vez que não há, nesse caso, determinação precisa da tese regional combatida no apelo.
Precedentes.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24227-
59.2017.5.24.0036 Data de Julgamento: 02/09/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de
Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TOMADORA DE SERVIÇOS. DONA DA OBRA
- NÃO CONFIGURAÇÃO. A SBDI-1 desta Corte, no julgamento do IRR 190-53.2015.5.03.0090,
em 11 de maio de 2017, reafirmou a compreensão de que "o contrato de empreitada a que alude a
Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 [...] é o destinado à construção civil, não abrangendo
outros contratos de distinta natureza, para o atendimento de necessidade normal e permanente do
empreendimento econômico, a exemplo de contrato de montagem industrial". Diante disso, aplica-
se a recomendação da Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o inadimplemento das obrigações
trabalhistas,  por  parte  do  empregador,  implica  a  responsabilidade  subsidiária  do  tomador  dos
serviços  quanto  àquelas  obrigações,  desde  que  haja  participado  da  relação processual  e  conste
também do título executivo judicial". Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Processo:
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AIRR - 24076-40.2017.5.24.0086 Data de Julgamento:  02/09/2020,  Relator Ministro: Alberto
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI
Nº  13.467/2017.  TERCEIRIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  RECURSO
DESFUNDAMENTADO.  TRANSCENDÊNCIA.  NÃO  RECONHECIDA.  NÃO
CONHECIMENTO.O egrégio  Tribunal  Regional,  reconhecendo  a  licitude  da  terceirização  de
serviços  firmada entre  as  reclamadas,  consignou não se cogitar  a  responsabilidade  solidária  ou
subsidiária das demandadas, por inexistirem parcelas remanescentes, diante da não configuração de
vínculo  de  emprego  com  a  tomadora  de  serviços.  Julgou,  assim,  totalmente  improcedente  a
reclamação trabalhista. Constata-se que, nas razões de recurso de revista, o reclamante não impugna
o fundamento adotado pela Corte Regional, relativo à inexistência de condenação remanescente
apta a justificar a responsabilização subsidiária da segunda reclamada, na forma pretendida. Tem-se,
assim,  por desfundamentado o apelo,  nos  termos da Súmula nº  422, I,  revelando-se inviável  o
conhecimento do recurso de revista, já que a ausência de fundamentação é suficiente para afastar a
transcendência econômica, política, social ou jurídica, nos termos do artigo 896-A, § 4º, da CLT.
Recurso de revista de que não se conhece. Processo:  RR - 25073-84.2017.5.24.0001 Data de
Julgamento:  26/08/2020,  Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, 4ª Turma,  Data
de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA DE 30% DOS
SALÁRIOS. ATO IMPUGNADO PRATICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/15. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL  Nº  153  DA  SBDI-2,  INAPLICÁVEL.  ABUSIVIDADE  NÃO
DEMONSTRADA.  PREVISÃO  LEGAL.  ARTIGOS  529,  §  3º,  E  833,  §  2º,  DO CPC/15.
Conquanto não houvesse previsão legal no Código de Processo Civil de 1973, o novo Código de
Processo Civil, em seu art. 833, ao prever a impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, soldos,
salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios, expressamente
estabelece  ressalva  no § 2º  relativamente  "à hipótese  de penhora para pagamento de prestação
alimentícia,  independentemente  de  sua  origem",  no  que  se  incluem,  portanto,  os  créditos  de
natureza trabalhista.  O art.  529, §3º,  também do CPC/15, por seu turno, limita o percentual de
penhora a 50% do ganho líquido do executado, revelando, dessa forma, a preocupação do legislador
em também não desprover o devedor de quantia minimamente necessária a sua subsistência. Diante
da inovação legislativa trazida com o CPC/15, e com o fim de evitar aparente antinomia, o Tribunal
Pleno, por meio da Resolução 220, de 18/9/2017, alterou a redação da Orientação Jurisprudencial nº
153 da SBDI-2, de modo a adequá-la, limitando sua aplicação aos atos praticados na vigência do
CPC/73, o que não é o caso dos autos, haja vista que o ato inquinado de coator ocorreu em 2018, na
vigência, portanto, do CPC/15. No caso concreto, a constrição ficou limitada a 30% do valor do
salário, aquém do limite máximo previsto no já referido dispositivo. Assim, não há ilegalidade ou
abusividade no ato impugnado a justificar a ação mandamental.  Recurso ordinário conhecido e
desprovido. Processo: RO - 24242-68.2019.5.24.0000 Data de Julgamento: 01/09/2020, Relator
Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais,
Data de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA
DA LEI 13.467/2017. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. TOMADOR
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DE  SERVIÇOS.  CULPA CARACTERIZADA. Na  hipótese,  o  Tribunal  Regional,  instância
soberana na análise do conjunto fático-probatório dos autos, declarou a culpa da reclamada. Logo, o
acolhimento  das  alegações  da  agravante,  no  sentido  de  que  não  teria  agido  com culpa  e,  por
consequência, não poderia ser responsabilizada, demandaria nova análise de todo o conjunto fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 126 desta Corte. Diante deste contexto, a
atribuição  de  responsabilidade  subsidiária  ao  ente  público  está  em  consonância  com  a
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (Súmula 331, V) e também do Supremo Tribunal
Federal (ADC 16 e RE 760.931/DF), inviabilizando o presente agravo de instrumento, nos termos
da Súmula 333 do TST e artigo 896, §7º, da CLT. Agravo de instrumento de que se conhece e a
que  se  nega  provimento.  Processo:  AIRR  -  24213-75.2017.5.24.0036 Data  de  Julgamento:
02/09/2020, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  RITO
SUMARÍSSIMO.  VÍNCULO  DE  EMPREGO. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
DESFUNDAMENTADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA DECISÃO  DENEGATÓRIA DO  RECURSO  DE  REVISTA.  Não
merece provimento o agravo que não desconstitui os fundamentos da decisão monocrática pela qual
não se conheceu do agravo de instrumento, porque desfundamentado. Verifica-se na hipótese que a
parte, de fato, não impugnou objetivamente, nas razões do agravo de instrumento, o óbice imposto
no despacho denegatório do recurso, referente à ausência de observação ao requisito disposto no
artigo 896, § 9º, da CLT, limitando-se, no agravo de instrumento, a reproduzir as razões do recurso
de  revista,  sem  se  contrapor,  frontalmente,  ao  fundamento  específico  da  decisão  denegatória.
Agravo desprovido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24703-10.2018.5.24.0086 Data  de  Julgamento:
02/09/2020, Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
04/09/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  VÍCIOS.  NÃO
PROVIMENTO. A embargantenão aponta omissão, contradição ou obscuridade, apenas se insurge
contra o mérito recursal.Não evidenciado qualquer dos vícios especificados nos artigos 1.022 do
CPC e  897-A da  CLT,  não se  viabiliza  a  oposição  dos  embargos  de  declaração.Embargos  de
declaração  rejeitados.  Processo:  ED-RR  -  1295-55.2012.5.24.0003 Data  de  Julgamento:
02/09/2020,  Relator  Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  VÍCIOS.  NÃO
PROVIMENTO.  A embargantenão  aponta  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no  acórdão
embargado. Não evidenciado qualquer dos vícios especificados nos artigos 1.022 do CPC e 897-A
da  CLT,  não  se  viabiliza  a  oposição  dos  embargos  de  declaração.  Embargos  de  declaração
rejeitados. Processo: ED-RR - 880-15.2011.5.24.0001 Data de Julgamento: 02/09/2020, Relator
Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
04/09/2020. Acórdão TRT.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DE  VÍCIOS  NO  JULGADO.  NÃO  PROVIMENTO.  A  Embargantenão  indica  omissão,
contradição ou obscuridade no acórdão, apenas se insurge contra o mérito da controvérsia. Assim,
não evidenciado qualquer dos vícios especificados nos artigos 1.022 do CPC e 897-A da CLT, não
se  viabiliza  a  oposição  dos  embargos  de  declaração.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
Processo:  ED-RR  -  535-09.2012.5.24.0003  Data  de  Julgamento:  02/09/2020,  Relator
Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
04/09/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA.  EXECUÇÃO.  NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  Os  embargos  declaratórios  não  constituem  remédio
processual apto a alterar decisão, pois destinam-se a eliminar obscuridade, omissão, contradição ou
irregularidades,  não  constatadas  no  acórdão  embargado.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
Processo: ED-AIRR - 9-72.2018.5.24.0022 Data de Julgamento: 02/09/2020, Relatora Ministra:
Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. O Regional consignou que a hipótese dos autos se refere à típica terceirização de
serviços,  na  qual  a  segunda  reclamada  se  beneficiou  da  força  de  trabalho  do  reclamante,  na
qualidade  de  tomadora  de  serviços.  Assim,  verifica-se  que  a  controvérsia  foi  dirimida  em
consonância com a jurisprudência pacífica desta  Corte,  consubstanciada na Súmula nº  331, IV.
Óbice da Súmula nº 333 do TST e do art. 896, § 7º, da CLT. 2. MULTAS DOS ARTS. 467 E 477
DA CLT.  Não  há  tese  no  acórdão  regional  quanto  à  possibilidade  ou  não  de  condenação  da
reclamada ao pagamento das multas dos arts. 467 e 477 da CLT, o que obsta o exame das violações
legais e constitucionais invocadas na revista e dos arestos trazidos a confronto de teses. Incidência
da Súmula nº 297 do TST. Agravo de instrumento conhecido e não provido. Processo: AIRR -
25132-37.2015.5.24.0003 Data de Julgamento:  02/09/2020,  Relatora Ministra: Dora Maria da
Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO A ACÓRDÃO
PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  N.º  13.467/2017.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  SÚMULA  N.º  331,  V,  DO  TST.
TRANSCENDÊNCIA  JURÍDICA  RECONHECIDA. 1. Considerando  o  recente
pronunciamento, pelo Supremo Tribunal Federal, acerca da constitucionalidade do artigo 71, § 1º,
da Lei n.º 8.666, de 26 de junho de 1993, com a redação que lhe emprestou a Lei n.º 9.032/1995, e a
repercussão  da  tese  sufragada  sobre  a  interpretação  da  legislação  que  rege  o  tema  da
responsabilidade subsidiária da Administração Pública pelos créditos trabalhistas dos terceirizados,
bem como a existência de decisões conflitantes sobre a matéria, reconhece-se a  transcendência
jurídica da causa (artigo 896-A, § 1º, IV, da CLT). 2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação
Declaratória de Constitucionalidade n.º 16/DF, mediante acórdão publicado no DJe de 09/09/2011,
reconheceu a constitucionalidade do artigo 71, § 1º, da Lei n.º 8.666, de 26 de junho de 1993, com a
redação que lhe emprestou a  Lei  n.º  9.032/1995. Na ocasião,  a excelsa Corte  sufragou tese no
sentido de que a mera inadimplência da empresa contratada não justifica a transferência, para a
Administração Pública, da responsabilidade pelo pagamento dos encargos resultantes da relação de
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emprego havida entre particulares. Ressalvou, todavia, o Supremo Tribunal Federal, que a conduta
omissiva da Administração Pública, quanto ao seu poder-dever de fiscalizar o fiel cumprimento das
obrigações atribuídas à empresa contratada, rende ensejo ao reconhecimento da responsabilidade
subsidiária do ente público. Nesse sentido, o voto condutor lavrado pelo Exmo. Ministro Cezar
Peluso, segundo o qual o reconhecimento da constitucionalidade do dispositivo legal em comento
"não  impedirá  que  a  Justiça  do  Trabalho  continue  reconhecendo  a  responsabilidade  da
Administração  com  base  nos  fatos  de  cada  causa"  (fl.  38),  sendo  certo  que  "o  mero
inadimplemento deveras não transfere, mas a inadimplência da obrigação da Administração é
que lhe traz como consequência uma responsabilidade que a Justiça do Trabalho eventualmente
pode reconhecer a despeito da constitucionalidade da lei" (fl. 46 - os grifos foram acrescidos). 3.
Nesse exato sentido passou a orientar-se a jurisprudência desta Corte superior, a partir da edição,
pelo Tribunal Pleno, da Resolução n.º 174, de 24/05/2011, de que resultou a inserção do item V na
Súmula n.º 331, cujo teor é o seguinte: "os entes integrantes da Administração Pública direta e
indireta respondem subsidiariamente,  nas  mesmas condições do item IV,  caso evidenciada sua
conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente
na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço
como  empregadora.  A  aludida  responsabilidade  não  decorre  do  mero  inadimplemento  das
obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada" (destaques acrescidos).
4. Atente-se, ainda, para o fato de que o Supremo Tribunal Federal, ao examinar o Tema nº 246 de
Repercussão Geral, nos autos do RE 760.931 (julgamento concluído no dia 30/3/2017 e acórdão
publicado em 12/9/2017), fixou a seguinte tese: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  5. Exsurge clara, daí, a conclusão de que, na mesma linha da tese
sufragada na Ação Declaratória  de Constitucionalidade n.º  16/DF,  entende o Supremo Tribunal
Federal  que  não  há  falar  em  transferência  automática à  Administração  Pública  da
responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas decorrentes do contrato mantido entre a
empresa prestadora de serviços e seus empregados. 6. O Supremo Tribunal Federal deliberadamente
não definiu, na tese de Repercussão Geral fixada no RE n.º 760.931,  a distribuição do ônus da
prova, limitando-se a sufragar o entendimento de que "o inadimplemento dos encargos trabalhistas
dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder  Público contratante a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71,  §  1º,  da  Lei  n.º  8.666/93".  7.  Nesse  contexto,  a  Subseção  I  Especializada  em  Dissídios
Individuais desta Corte superior, nos autos do processo n.º TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, em
sessão  de  julgamento  realizada  em  12/12/2019  (acórdão  publicado  em  22/5/2020),  firmou
entendimento no sentido de que incumbe ao ente público o ônus de comprovar a efetiva fiscalização
do cumprimento das obrigações decorrentes dos contratos de trabalho firmados entre a empresa
prestadora dos serviços e seus empregados. 8. Assim, resulta incensurável a decisão proferida pelo
egrégio  Tribunal  Regional,  que,  examinando  a  situação  concreta  dos  autos,  constatou  que  a
Administração Pública não cumpriu com sua obrigação de fiscalizar o adimplemento, pela empresa
prestadora dos serviços, das obrigações a que submetida, por força de lei ou do contrato. Nesse
sentido, registrou-se no acórdão prolatado pela Corte de origem que "[as] verbas rescisórias não
são parcelas suscetíveis de controle administrativo, pois muito mais dependente de objeto de prova
da realidade fática  do que  de  reconhecimento  de  pleno direito,  e  não se  inclui  na atribuição
fiscalizatória  do  contrato  administrativo.  Entretanto,  houve  condenação  de  recolhimento  do
FGTS de todo o período contratual (15.12.2014 a 13.10.2015 -  sentença - f.  355), o que faz
concluir que a fiscalização realizada pelo tomador de serviços não foi efetiva".  9. Tal premissa
fática, insuscetível de revisão em sede extraordinária, revela-se suficiente a justificar a conclusão a
que chegou a Corte de origem, no sentido de impor ao ente público a obrigação de arcar, de forma
subsidiária, com o pagamento dos créditos trabalhistas reconhecidos à parte obreira. 10. Agravo de
Instrumento a que se nega provimento.  Processo:  AIRR - 24761-96.2017.5.24.0005  Data de
Julgamento: 09/09/2020, Relator Ministro: Lelio Bentes Corrêa, 6ª Turma, Data de Publicação:
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DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO A ACÓRDÃO
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. PROTEÇÃO DO TRABALHO DA
MULHER. INTERVALO PREVISTO NO ARTIGO 384 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS
DO TRABALHO. TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA.  1. Cinge-se a controvérsia a definir se é
devido o intervalo  previsto  no  artigo  384 da  Consolidação das  Leis  do Trabalho à  empregada
mulher após o advento da Constituição da República de 1988. 2. Constatado o preenchimento dos
demais requisitos processuais de admissibilidade, o exame do Recurso de Revista sob o prisma do
pressuposto de transcendência revelou que:  a) não há falar em transcendência econômica, visto
que o valor arbitrado à condenação não se revela elevado ou desproporcional ao pedido formulado e
deferido na instância ordinária; b) não demonstrada a transcendência política da causa, na medida
em que o acórdão recorrido revela consonância com a iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte superior;  c) não identificada a  transcendência social da causa, visto que não se cuida de
pretensão  recursal  formulada  em  face  de  suposta  supressão  ou  limitação  de  direitos  sociais
assegurados na legislação pátria; e d) não se verifica a transcendência jurídica, visto que ausentes
indícios da existência de questão nova acerca da controvérsia ora submetida a exame mormente
diante a existência de jurisprudência atual, iterativa e notória nesta Corte superior, a obstaculizar a
pretensão recursal.  3. Configurado o óbice relativo ao não reconhecimento da transcendência da
causa quanto ao tema sob exame,  resulta  inviável  o  processamento do Recurso de Revista,  no
particular.  4. Agravo de Instrumento não provido.  Processo:  AIRR - 24940-33.2017.5.24.0101
Data de Julgamento:  09/09/2020,  Relator Ministro: Lelio Bentes  Corrêa,  6ª  Turma,  Data de
Publicação: DEJT 11/09/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.  1.
NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Havendo manifestação acerca
da  matéria  debatida  nos  autos,  não  há  que  se  cogitar  de  nulidade  por  negativa  de  prestação
jurisdicional.  2.  HORAS EXTRAS. HORAS "IN ITINERE". EMPREGADO RESIDENTE
EM MUNICÍPIO DIVERSO DAQUELE EM QUE ESTABELECIDO O EMPREGADOR. A
jurisprudência desta Corte segue no sentido de que deve ser considerada como parâmetro para o
pagamento de horas "in itinere" a dificuldade de acesso ao local de trabalho e não à residência do
empregado. Na hipótese, o TRT constatou que o local da empresa era de fácil acesso.  Agravo de
instrumento  conhecido  e  desprovido. Processo:  AIRR  -  24169-64.2018.5.24.0022 Data  de
Julgamento: 09/09/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA
RÉ.  LEI  Nº  13.015/2014.  CPC/2015.  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  40  DO  TST.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  OITIVA  DE  TESTEMUNHA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PREQUESTIONAMENTO. REQUISITO PREVISTO NO
ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. Em sede de recurso de revista, a parte deve, obrigatoriamente,
transcrever, ou destacar (sublinhar/negritar), o fragmento da decisão recorrida que revele a resposta
do tribunal de origem sobre a matéria objeto do apelo; ou seja, o ponto específico da discussão,
contendo as principais premissas fáticas e jurídicas contidas no acórdão regional acerca do tema
invocado no apelo. Referido procedimento não foi atendido, conforme imposto pelo artigo 896, §
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1º-A,  I,  da  CLT.  Agravo  conhecido  e  não  provido.  Processo:  Ag-AIRR  -  25251-
96.2016.5.24.0056 Data de  Julgamento:  02/09/2020,  Relator Ministro: Cláudio  Mascarenhas
Brandão, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  CONTRA  DECISÃO  DE  PRESIDENTE  DE  TURMA  DENEGATÓRIA  DE
SEGUIMENTO  DE  EMBARGOS  REGIDOS  PELA  LEI  Nº  13.015/2014.  EMBARGOS
INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO DA TURMA PROFERIDA EM JULGAMENTO DO
MÉRITO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DISCUSSÃO  NÃO  CIRCUNSCRITA ÀS
EXCEÇÕES  PREVISTAS  NA  SÚMULA  Nº  353  DO  TST.  NÃO  CABIMENTO  DO
RECURSO DE EMBARGOS. Em que pesem as alegações da parte, seu recurso de embargos não
merece admissibilidade, pois é inconteste a incidência na hipótese do disposto na Súmula nº 353 do
TST. O referido verbete sumular é, nitidamente, obstáculo ao conhecimento e ao exame do recurso
de  embargos,  haja  vista  que,  na  decisão  recorrida,  houve  a  análise  do  mérito  do  agravo  de
instrumento,  ou  seja,  dos  argumentos  que  objetivavam o processamento  do  recurso  de  revista.
Ademais, nos termos do artigo 5º, alínea "b", da Lei nº 7.701/88, as Turmas do Tribunal Superior do
Trabalho  terão  competência  para  julgar,  em  última  instância,  os  agravos  de  instrumentos  dos
despachos de Presidente de Tribunal  Regional  que denegarem seguimento a  recurso de revista.
Assim, corroborar a assertiva apresentada nas razões do embargante implicaria admitir que esta
Subseção viesse a desempenhar função revisora das decisões das Turmas do TST em que se nega
provimento a agravo de instrumento, quando, a partir da edição e vigência da Lei nº 11.496/2007,
que deu nova redação ao artigo 894, inciso II, da CLT, passou ela a desempenhar, exclusivamente,
função  uniformizadora  do  entendimento  das  Turmas  desta  Corte.  Com  efeito,  o  recurso  de
embargos do reclamado não se enquadra na hipótese da letra "f" do referido verbete sumular, que
possibilita o cabimento de recurso de embargos contra decisão de Turma proferida em agravo em
recurso de revista, situação diversa da destes autos, em que se tem a interposição de embargos
contra  decisão  de  Turma proferida  em  agravo de  instrumento em recurso  de  revista.  Como se
observa, a hipótese dos autos não se enquadra em nenhuma das exceções previstas na Súmula nº
353 do TST à regra geral de não cabimento de embargos de decisão de Turma proferida em agravo.
Decisão que se mantém, com aplicação da multa prevista no artigo 80, inciso VII, c/c o artigo 81 do
CPC  de  2015,  correspondente  a  2%  (dois  por  cento)  do  valor  atualizado  da  causa.  Agravo
desprovido. MULTA APLICADA PELA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ARTIGO 1.021, §
4º, DO CPC/2015.  O Presidente da Turma negou seguimento ao recurso de embargos interposto
pela reclamada, porque não embasado em nenhuma das hipóteses do artigo 894, inciso II, da CLT.
No agravo,  a  reclamada renova  toda  sua  argumentação  no que  tange  ao  mérito  do  recurso  de
embargos,  mas  não  impugna  o  fundamento  da  decisão  denegatória  do  seu  apelo,  qual  seja  a
ausência de fundamentação do recurso. No caso, portanto, a recorrente não se insurgiu efetivamente
contra  o  fundamento  do  despacho.  Segundo  o  princípio  da  dialeticidade,  a  fundamentação  é
pressuposto  extrínseco  de  admissibilidade  de  qualquer  recurso,  sem a  qual  o  apelo  não  logra
desafiar a barreira do conhecimento. A propósito, o artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 dispõe que, na
petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão
agravada. Este, aliás, é o entendimento pacificado nesta Corte superior, consubstanciado na Súmula
nº 422, item I,  in verbis: "RECURSO. FUNDAMENTO AUSENTE OU DEFICIENTE. NÃO
CONHECIMENTO. Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões
do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que proferida".
Desse modo, considerando que o agravo não infirma o fundamento da decisão recorrida, não deve
ser conhecido, ante o disposto na enunciada súmula. Agravo não conhecido. Processo: Ag-E-Ag-
AIRR  -  24003-24.2017.5.24.0036 Data  de  Julgamento:  03/09/2020,  Relator  Ministro: José
Roberto Freire Pimenta, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação:
DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
MULTAS POR DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO FAZER.
Conforme se depreende do acórdão regional, foi cominada uma multa por descumprimento para
cada obrigação de fazer e de não fazer, cujos fatos geradores são distintos, quais sejam a imposição
de observância do intervalo interjornadas e a abstenção da exigência de trabalho extraordinário
habitual, não havendo, pois, falar em bis in idem ou em dupla penalidade. Ileso, pois, o artigo 537
do  CPC.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR  -  25686-
38.2016.5.24.0002 Data de Julgamento: 09/09/2020, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  PELA
EXECUTADA.  EXECUÇÃO.  INTERVALO  INTRAJORNADA.  ADICIONAL  POR
TRABALHO  EXTRAORDINÁRIO.  Segundo  o  Tribunal  a  quo,  a  norma  coletiva  prevê  o
pagamento  do  adicional  de  60% para  as  horas  extras,  o  que  ensejou a  conclusão de  que  este
parâmetro  também  deve  ser  aplicado  para  o  intervalo  intrajornada,  conforme  determinado  na
decisão exequenda. Assim, não se vislumbra ofensa ao artigo 7º, XVI, da CF, porque, conforme se
depreende do acordão regional,  o  cálculo do intervalo  intrajornada observou o título  executivo
judicial que determinou a observância do adicional por trabalho extraordinário previsto na norma
coletiva.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR  -  25955-
80.2016.5.24.0001 Data de Julgamento: 09/09/2020, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2020. Acórdão TRT.

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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